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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. CONVERSÃO AUTOMÁTICA DO MANDADO
MONITÓRIO EM EXECUTIVO. FUNDAMENTAÇÃO DA

 DECISÃO. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, , da Constituição Federal, em demanda art. 105,  a
originária de ação monitória, na fase de cumprimento de sentença, em que se
discutiu decisão que, ao acolher parcialmente impugnação quanto a excesso de
execução, rejeitou a alegação de nulidade e manteve a constituição do título
executivo judicial, com base no  § 2º, do Código de Processo Civil, ante a art. 701,
ausência de embargos monitórios.
2. No recurso especial, a parte recorrente apontou violação aos arts. 1.022, 11, 489,
700, 701, § 2º, 141, 492 e 525, § 1º, III, do Código de Processo Civil, alegando: (i)
negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação quanto à
evidência do direito e à aptidão da prova escrita para a conversão em título
executivo judicial; (ii) impossibilidade de conversão automática do mandado
monitório em executivo sem decisão motivada sobre a probabilidade do direito;
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(iii) incongruência e extrapolação dos limites da lide; e (iv) inexigibilidade do
título executivo judicial em sede de cumprimento de sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido incorreu em
negativa de prestação jurisdicional ou em ausência de fundamentação, em afronta
aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, ao reputar suficiente a
motivação do acórdão estadual quanto à constituição do título executivo judicial
oriundo de ação monitória.
4. A questão em discussão consiste em saber se, à luz dos arts. 700 e 701, § 2º, do
Código de Processo Civil, é juridicamente exigível decisão motivada do juízo
sobre a evidência ou probabilidade do direito do autor como condição para que a
ausência de pagamento e de embargos monitórios converta a prova escrita em
título executivo judicial, ou se a conversão do mandado monitório em executivo
opera-se automaticamente, por força de lei.
5. A questão em discussão consiste em saber se a conversão automática do
mandado monitório em mandado executivo, ope legis e em razão da inércia do réu,
viola os arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil, por suposta incongruência ou
julgamento ultra ou extra petita.
6. A questão em discussão consiste em saber se, em sede de impugnação ao
cumprimento de sentença, pode o executado alegar a inexigibilidade do título
executivo judicial, nos termos do  § 1º, III, do Código de Processo Civil, art. 525,
quando, na fase de conhecimento da ação monitória, deixou de opor embargos e
sobreveio a constituição automática do título executivo judicial, com preclusão
consumativa e trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
7. A corte de origem examinou de forma clara, objetiva e suficiente as questões
relevantes à solução da controvérsia, explicitando a razão pela qual reconheceu a
constituição de pleno direito do título executivo judicial e a preclusão das teses que
poderiam ser deduzidas em embargos monitórios, de modo que não há falar em
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação, à luz dos arts.
11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.
8. Decisão contrária à pretensão da parte não se confunde com omissão ou
deficiência de fundamentação, inexistindo dever do julgador de rebater
individualmente todos os argumentos expendidos, bastando que enfrente, de
maneira motivada, as questões essenciais ao deslinde da causa.
9. No procedimento monitório, a ausência de pagamento e de oposição tempestiva
de embargos implica, por si só, a conversão automática do mandado monitório em
executivo e a constituição de pleno direito do título executivo judicial,
independentemente de qualquer pronunciamento específico do juiz sobre a
probabilidade ou evidência do direito, nos termos do  § 2º, do Código de art. 701,
Processo Civil, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e com a Súmula n. 83 do STJ.
10. A atuação do juiz, ao expedir o mandado monitório, limita-se à verificação
objetiva e sucinta dos requisitos do  § 2º, do Código de Processo Civil, art. 700,
sem necessidade de fundamentação aprofundada sobre o mérito do direito, pois
eventual inconformidade quanto à existência ou validade do título deve ser
deduzida em embargos monitórios, sob pena de preclusão, conforme  do art. 508
Código de Processo Civil.
11. A conversão ope legis do mandado monitório em executivo, diante da inércia
do réu, não configura julgamento ultra ou extra petita nem viola os arts. 141 e 492
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do Código de Processo Civil, pois decorre diretamente da disciplina legal do
procedimento monitório e situa-se dentro dos limites objetivos da lide e do pedido
formulado pelo autor.
12. Constituído o título executivo judicial de pleno direito, ante a revelia e a
ausência de embargos monitórios, e operada a preclusão das defesas que poderiam
ser opostas na fase de conhecimento, não se caracteriza inexigibilidade do título
em cumprimento de sentença, para fins do  § 1º, III, do Código de art. 525,
Processo Civil, incidindo a orientação firmada no  e a REsp n. 2.011.406/PB
Súmula n. 83 do STJ.
13. Diante da inexistência de prévia fixação de honorários na origem, não se
aplica, na espécie, a majoração prevista no  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE
14. Resultado do Julgamento: Agravo conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, mantida a decisão que
reputou válida a constituição de pleno direito do título executivo judicial e afastou
a inexigibilidade do título em sede de cumprimento de sentença.
Tese de julgamento:
1. Não há violação aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil quando o
tribunal de origem aprecia de forma clara, objetiva e suficiente as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte.
2. No procedimento monitório, a ausência de pagamento e de oposição tempestiva
de embargos implica, por si só, a conversão automática do mandado monitório em
executivo e a constituição de pleno direito do título executivo judicial,
independentemente de pronunciamento específico do juiz sobre a probabilidade do
direito (art. 701, § 2º, do Código de Processo Civil).
3. A conversão ope legis do mandado monitório em mandado executivo, em razão
da inércia do réu, não configura julgamento ultra ou extra petita e não viola os arts.
141 e 492 do Código de Processo Civil.
4. Constituído de pleno direito o título executivo judicial pela ausência de
embargos monitórios e operada a preclusão prevista no  do Código de art. 508
Processo Civil, não cabe, em impugnação ao cumprimento de sentença, alegar a
inexigibilidade do título com fundamento em suposta falta de motivação da
decisão monitória inicial.
Dispositivos relevantes citados:  III, ; , arts. 11, 85, §CF/1988, art. 105,  a  CPC/2015
11, 141, 489, 492, 508, 525, § 1º, III, 700, 701, § 2º, 1.015, parágrafo único, 1.022;
Súmula n. 83 do STJ
Jurisprudência relevante citada: STJ, , Rel. Ministra Nancy REsp 2.011.406/PB
Andrighi, Terceira Turma, j. 12.12.2023, DJe 15.12.2023; STJ, AgInt no

, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j.REsp 1.781.470/RJ
01.07.2024, DJe 08.07.2024; STJ, AgInt no , Rel. Ministro AREsp 2.135.804/SP
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 12.08.2024, DJe 15.08.2024; STJ,

, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 12.08.2002REsp 415.706/PR

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 28/04/2026  04/05/2026,
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parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. CONVERSÃO AUTOMÁTICA DO MANDADO
MONITÓRIO EM EXECUTIVO. FUNDAMENTAÇÃO DA

 DECISÃO. PRECLUSÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, , da Constituição Federal, em demanda art. 105,  a
originária de ação monitória, na fase de cumprimento de sentença, em que se
discutiu decisão que, ao acolher parcialmente impugnação quanto a excesso de
execução, rejeitou a alegação de nulidade e manteve a constituição do título
executivo judicial, com base no  § 2º, do Código de Processo Civil, ante a art. 701,
ausência de embargos monitórios.

2. No recurso especial, a parte recorrente apontou violação aos arts. 1.022, 11, 489,
700, 701, § 2º, 141, 492 e 525, § 1º, III, do Código de Processo Civil, alegando: (i)
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negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação quanto à
evidência do direito e à aptidão da prova escrita para a conversão em título
executivo judicial; (ii) impossibilidade de conversão automática do mandado
monitório em executivo sem decisão motivada sobre a probabilidade do direito;
(iii) incongruência e extrapolação dos limites da lide; e (iv) inexigibilidade do
título executivo judicial em sede de cumprimento de sentença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o acórdão recorrido incorreu em
negativa de prestação jurisdicional ou em ausência de fundamentação, em afronta
aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, ao reputar suficiente a
motivação do acórdão estadual quanto à constituição do título executivo judicial
oriundo de ação monitória.

4. A questão em discussão consiste em saber se, à luz dos arts. 700 e 701, § 2º, do
Código de Processo Civil, é juridicamente exigível decisão motivada do juízo
sobre a evidência ou probabilidade do direito do autor como condição para que a
ausência de pagamento e de embargos monitórios converta a prova escrita em
título executivo judicial, ou se a conversão do mandado monitório em executivo
opera-se automaticamente, por força de lei.

5. A questão em discussão consiste em saber se a conversão automática do
mandado monitório em mandado executivo, ope legis e em razão da inércia do réu,
viola os arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil, por suposta incongruência ou
julgamento ultra ou extra petita.

6. A questão em discussão consiste em saber se, em sede de impugnação ao
cumprimento de sentença, pode o executado alegar a inexigibilidade do título
executivo judicial, nos termos do  § 1º, III, do Código de Processo Civil, art. 525,
quando, na fase de conhecimento da ação monitória, deixou de opor embargos e
sobreveio a constituição automática do título executivo judicial, com preclusão
consumativa e trânsito em julgado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. A corte de origem examinou de forma clara, objetiva e suficiente as questões
relevantes à solução da controvérsia, explicitando a razão pela qual reconheceu a
constituição de pleno direito do título executivo judicial e a preclusão das teses que
poderiam ser deduzidas em embargos monitórios, de modo que não há falar em
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negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação, à luz dos arts.
11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

8. Decisão contrária à pretensão da parte não se confunde com omissão ou
deficiência de fundamentação, inexistindo dever do julgador de rebater
individualmente todos os argumentos expendidos, bastando que enfrente, de
maneira motivada, as questões essenciais ao deslinde da causa.

9. No procedimento monitório, a ausência de pagamento e de oposição tempestiva
de embargos implica, por si só, a conversão automática do mandado monitório em
executivo e a constituição de pleno direito do título executivo judicial,
independentemente de qualquer pronunciamento específico do juiz sobre a
probabilidade ou evidência do direito, nos termos do  § 2º, do Código de art. 701,
Processo Civil, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça e com a Súmula n. 83 do STJ.

10. A atuação do juiz, ao expedir o mandado monitório, limita-se à verificação
objetiva e sucinta dos requisitos do  § 2º, do Código de Processo Civil, art. 700,
sem necessidade de fundamentação aprofundada sobre o mérito do direito, pois
eventual inconformidade quanto à existência ou validade do título deve ser
deduzida em embargos monitórios, sob pena de preclusão, conforme  do art. 508
Código de Processo Civil.

11. A conversão ope legis do mandado monitório em executivo, diante da inércia
do réu, não configura julgamento ultra ou extra petita nem viola os arts. 141 e 492
do Código de Processo Civil, pois decorre diretamente da disciplina legal do
procedimento monitório e situa-se dentro dos limites objetivos da lide e do pedido
formulado pelo autor.

12. Constituído o título executivo judicial de pleno direito, ante a revelia e a
ausência de embargos monitórios, e operada a preclusão das defesas que poderiam
ser opostas na fase de conhecimento, não se caracteriza inexigibilidade do título
em cumprimento de sentença, para fins do  § 1º, III, do Código de art. 525,
Processo Civil, incidindo a orientação firmada no  e a REsp n. 2.011.406/PB
Súmula n. 83 do STJ.

13. Diante da inexistência de prévia fixação de honorários na origem, não se
aplica, na espécie, a majoração prevista no  § 11, do Código de Processo art. 85,
Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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14. Resultado do Julgamento: Agravo conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, mantida a decisão que
reputou válida a constituição de pleno direito do título executivo judicial e afastou
a inexigibilidade do título em sede de cumprimento de sentença.

Tese de julgamento:

1. Não há violação aos arts. 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil quando o
tribunal de origem aprecia de forma clara, objetiva e suficiente as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte.
2. No procedimento monitório, a ausência de pagamento e de oposição tempestiva
de embargos implica, por si só, a conversão automática do mandado monitório em
executivo e a constituição de pleno direito do título executivo judicial,
independentemente de pronunciamento específico do juiz sobre a probabilidade do
direito (art. 701, § 2º, do Código de Processo Civil).
3. A conversão ope legis do mandado monitório em mandado executivo, em razão
da inércia do réu, não configura julgamento ultra ou extra petita e não viola os arts.
141 e 492 do Código de Processo Civil.
4. Constituído de pleno direito o título executivo judicial pela ausência de
embargos monitórios e operada a preclusão prevista no  do Código de art. 508
Processo Civil, não cabe, em impugnação ao cumprimento de sentença, alegar a
inexigibilidade do título com fundamento em suposta falta de motivação da
decisão monitória inicial.

Dispositivos relevantes citados:  III, ; , arts. 11, 85, §CF/1988, art. 105,  a  CPC/2015
11, 141, 489, 492, 508, 525, § 1º, III, 700, 701, § 2º, 1.015, parágrafo único, 1.022;
Súmula n. 83 do STJ

Jurisprudência relevante citada: STJ, , Rel. Ministra Nancy REsp 2.011.406/PB
Andrighi, Terceira Turma, j. 12.12.2023, DJe 15.12.2023; STJ, AgInt no

, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j.REsp 1.781.470/RJ
01.07.2024, DJe 08.07.2024; STJ, AgInt no , Rel. Ministro AREsp 2.135.804/SP
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. 12.08.2024, DJe 15.08.2024; STJ,

, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 12.08.2002REsp 415.706/PR

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JONAS ARAÚJO

CONSTANTE e MARISA LEMOS VICTORINO CONSTANTE contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial, pela aplicação da Súmula n. 83 do STJ quanto à

tese de conversão automática do mandado monitório com base no  § 2º, do art. 701,

Código de Processo Civil, pela não ocorrência de negativa de prestação

jurisdicional e de ausência de fundamentação, com afastamento de violação aos

arts. 1.022, I e II, 11 e 489 do Código de Processo Civil, e por estar o acórdão

recorrido em consonância com precedentes do STJ (fls. 109-112). Alega a parte

agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial foram

atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em agravo de instrumento, nos autos de ação monitória.

O julgado foi assim ementado (fl. 52):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO
ESPECIFICADO. AÇÃO MONITÓRIA. DECISÃO QUE CONSTITUI O TÍTULO
EXECUTIVO JUDICIAL, COM A CONSEQUENTE CONVERSÃO DO
MANDADO INICIAL EM EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE
EMBARGOS MONITÓRIOS QUE ACARRETA A CONSTITUIÇÃO DE PLENO
DIREITO DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. OBSERVÂNCIA DAS
DISPOSIÇÕES DO  §2º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 701,

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

74):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO QUE CONSTITUI O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, COM A
CONSEQUENTE CONVERSÃO DO MANDADO INICIAL EM EXECUTIVO.
AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS MONITÓRIOS QUE ACARRETA
A CONSTITUIÇÃO DE PLENO DIREITO DO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DAS HIPÓTESES DO  DO CPC. ART 1.022
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:
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a) 1.022, do Código de Processo Civil, porque o acórdão teria incorrido

em negativa de prestação jurisdicional ao não enfrentar que “os efeitos da revelia

não podem ser aplicados de molde a converter a prova escrita em título executivo

judicial se o juiz não motivou a hipótese do  § 2º”, e ao silenciar sobre as art. 701,

consequências da ausência de motivação quanto à evidência do direito;

b) 489, do Código de Processo Civil, já que teria havido ausência de

fundamentação sobre a evidência do direito e a aptidão da prova escrita para a

conversão em título executivo judicial;

c) 11, do Código de Processo Civil, pois a decisão que determinou a

expedição do mandado monitório não teria qualquer motivação e o acórdão

recorrido teria afirmado indevidamente ser “desnecessária” a fundamentação;

d) 700 e 701, § 2º, do Código de Processo Civil, porquanto seria

indispensável motivação prévia do juízo acerca da evidência da prova escrita para

que a inércia do réu convertesse o mandado em título executivo judicial, não

podendo à revelia por si só formar título executivo;

e) 141 e 492, do Código de Processo Civil, visto que o acórdão teria sido

incongruente ao admitir a conversão sem apontar minimamente a probabilidade

jurídica do direito e ao reputar desnecessária a fundamentação; e

f) 525, § 1º, III, do Código de Processo Civil, porque sustenta a

inexigibilidade do título executivo judicial em cumprimento de sentença, diante da

ausência de decisão motivada sobre a evidência do direito.

Requer o provimento do recurso para que se casse o acórdão estadual

por violação do  I e II, do Código de Processo Civil; requer ainda o art. 1.022,

provimento do recurso para que se reforme o acórdão estadual, por força de

violação dos arts. 11, 525, § 1º, III, 141, 492, 700 e 701, § 2º, do Código de

Processo Civil (fls. 81-92).

Não foram apresentadas contrarrazões.
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a recurso de agravo de instrumento

interposto contra decisão proferida na fase de cumprimento de sentença,

especificamente aquela que acolheu parcialmente a impugnação quanto ao excesso

de execução e rejeitou a tese de nulidade do título, mantendo a constituição do

título executivo judicial decorrente da ação monitória, ante a ausência de embargos

(fls. 49-51).

I - Arts. 11, 489 e 1.022, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega negativa de prestação

jurisdicional, afirmando omissão específica quanto à necessidade de motivação da

decisão inicial da monitória sobre a evidência do direito do autor, à

inaplicabilidade automática dos efeitos da revelia para formar título executivo, e às

consequências processuais da ausência de motivação para a conversão prevista no

 § 2º (o acórdão teria admitido a desnecessidade de motivação na decisãoart. 701,

que expede o mandado monitório, em contrariedade aos arts. 11 e 489 do CPC).

O Tribunal de origem apreciou o tema e concluiu não haver nulidade por

falta de fundamentação, destacando que a decisão enfrentou as questões

necessárias ao deslinde da causa, que a fundamentação sucinta não se confunde

com a ausência de fundamentação (fls. 110-111).

O acórdão dos embargos, também, assentou que a matéria foi enfrentada

de modo claro, com fundamento suficiente, e que não há dever de o julgador

rebater um a um todos os argumentos quando já encontrada razão bastante.

Confira-se trecho do voto condutor do acórdão recorrido (fl.51): 

“No caso dos autos, devidamente citados, os réus não pagaram e não
opuseram embargos, sobrevindo a decisão que constituiu de pleno direito o título
executivo judicial, em conformidade com o disposto no §2º do  do CPC. art. 701
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Cabe destacar que a conversão do mandado monitório em mandado
, se não apresentados os embargos monitórios, e que oexecutivo decorre da lei

título judicial restou constituído com a pura e simples inércia da parte ré e isso
deflui, como já destacado, da regra impositiva contida no § 2º do  do CPC. art. 701

Logo, conforme bem referido pelo magistrado de origem, o julgador ao emitir
o mandado de pagamento somente está adstrito a analisar apenas os requisitos do

 §2º, do CPC, de forma objetiva e sucinta – sem necessidade deart. 700,
fundamentar sua decisão, sobretudo porque eventuais dúvidas serão objeto de
impugnação posteriormente ajuizadas pelo devedor.

Em outras palavras: qualquer inconformidade quanto à e ausência de título
executivo válido deveriam ter sido deduzida durante a fase de conhecimento - é
dizer, em sede dos já referidos embargos monitórios.

Ausente o meio de impugnação adequado no momento oportuno, operou-se a
preclusão, inclusive com trânsito em julgado da decisão, o que, por expressa
disposição legal do  do CPC, tem por efeito que " art. 508 se consideram deduzidas e
repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao

".acolhimento quanto à rejeição do pedido
Diante disso, não há como modificar a decisão agravada.”
 

Pelo que se lê acima, a corte de origem examinou e decidiu, de modo

claro e objetivo, as questões que delimitaram a controvérsia, não ocorrendo

nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.

(...)
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4. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator REsp n. 1.781.470/RJ
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1/7/2024,

).8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 489
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse
da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, art. 1.022
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.135.804/SP

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,
)15/8/2024.

 
No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

 
II - Arts. 700 e 701, § 2º, do Código de Processo Civil

A parte alega que é indispensável motivação prévia quanto à evidência

do direito do autor para que a falta de pagamento ou a revelia convertam a prova
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escrita em título executivo judicial, sustentando ser indevida a conversão

automática sem decisão que reconheça a probabilidade do direito.

O acórdão recorrido concluiu que, no procedimento monitório, a

ausência de pagamento e de embargos implica a constituição de pleno direito do

título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, por força do

 § 2º, e que a conversão do mandado em executivo decorre da lei;art. 701,

registrou, ainda, que o julgador, ao emitir o mandado, está adstrito à verificação

objetiva dos requisitos do  § 2º, e que eventual inconformidade deveria ter art. 700,

sido deduzida por embargos monitórios, operando-se a preclusão, com trânsito em

julgado, nos termos do  do CPC (fls. 50-51). art. 508

Assim, ao decidir que a conversão do mandado monitório em executivo

opera-se de pleno direito, ante a ausência de pagamento e de embargos, está em

sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do

STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados: ; AgInt no REsp n. 2.011.406/PB

; e AgInt no .AREsp n. 1.614.229/SP  REsp n. 1.837.740/BA

III - Arts. 141 e 492, do Código de Processo Civil

Alega o recorrente que o acórdão foi incongruente ao admitir a

conversão sem apontar minimamente a probabilidade jurídica do direito, violando

os arts. 141 e 492 do CPC.

O Tribunal  afirmou que a conversão decorre diretamente da lei, a quo

ante a inércia do réu, e que a atividade cognitiva se restringe ao juízo de delibação

inicial, sendo qualquer inconformidade passível de embargos monitórios. No caso,

ausentes, operou-se a preclusão (fls. 51), o que afasta a tese de julgamento ultra ou

extra petita, ante a conversão ope legis. À míngua de demonstração específica de

desconformidade com os limites da lide, não se constata ofensa aos arts. 141 e 492.
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O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta

Corte de Justiça no sentido de que a ausência de pagamento e da oposição

tempestiva de embargos implica, por si só, a conversão automática do mandado

monitório em executivo, independentemente de qualquer pronunciamento do juiz,

o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ, para o caso presente.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO E OPOSIÇÃO DE EMBARGOS.
CONSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.
INÍCIO DA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ATO JUDICIAL DE
CONVERSÃO DO MANDADO MONITÓRIO EM EXECUTIVO. DESPACHO.
PRONUNCIAMENTO DO JUIZ COM NATUREZA DECISÓRIA NO MESMO
ATO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL PELO AUTOR.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.

1. Ação monitória, ajuizada em  da qual foi extraído o presente 27/10/2017,
recurso especial, interposto em  e concluso ao gabinete em 19/7/2021  5/7/2022.

2. O propósito recursal é decidir se é cabível agravo de instrumento por parte
do autor da ação monitória contra o pronunciamento do juiz que, após o decurso do
prazo legal sem pagamento e oposição de embargos pelo réu, determina a conversão
do mandado monitório em executivo e, no mesmo ato, delimita o valor devido e os
encargos aplicáveis, em desfavor do autor.

3. No procedimento monitório, de acordo com o  § 2º, do art. 701,
, a ausência de pagamento e da oposição tempestiva de embargosCPC/2015

implica, por si só, a conversão automática do mandado monitório em executivo,
independentemente de qualquer pronunciamento do juiz. Precedentes.

4. O ato judicial que determina a conversão do mandado inicial em executivo
não tem natureza de sentença, sendo mero despacho, desprovido de qualquer
conteúdo decisório, devendo eventual irresignação do executado ser exercida por
meio de impugnação ao cumprimento de sentença. Precedentes.

5. Considerando que a constituição do título executivo judicial ocorre, ope
legis, com o transcurso do prazo do  do  sem pagamento e art. 701  CPC/2015
oposição de embargos, inicia-se, a partir deste momento, a fase de cumprimento de
sentença, de modo que todo pronunciamento judicial posterior com caráter decisório
será decisão interlocutória, ainda que emitido em conjunto com o despacho de
conversão, salvo quando houver a extinção do processo.

6. Assim, havendo irresignação do autor da ação monitória, poderá ele
interpor agravo de instrumento contra o pronunciamento judicial de natureza
decisória emitido após a constituição automática do título executivo, com base nos
arts. 701, § 2º, e 1.015, parágrafo único, do . CPC/2015
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7. Hipótese em que (I) o juiz não se limitou a proferir o despacho de
conversão, emitindo, no mesmo ato, pronunciamento com natureza de decisão
interlocutória, ao fixar o valor devido, definir os encargos aplicáveis, e determinar a
isenção de custas e honorários - segundo o recorrente, de forma indevida e contrária
ao próprio instrumento de crédito; (II) o acórdão recorrido não conheceu do agravo
de instrumento interposto pelo autor recorrente, sob o argumento de que seria
cabível apelação.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido para
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que, superando o
não conhecimento do agravo de instrumento, prossiga na apreciação do recurso,
como bem entender de direito. , relatora Ministra Nancy(REsp n. 2.011.406/PB
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de  grifei.) 12/12/2023,  15/12/2023,
 
IV -  § 1º, III, do Código de Processo Civil Art. 525,

Sustenta a parte a inexigibilidade do título em sede de cumprimento de

sentença, porque a decisão inicial não teria motivado a evidência do direito.

O acórdão recorrido consignou que, citados, os réus permaneceram

inertes, constituindo-se o título executivo judicial de pleno direito; na impugnação

ao cumprimento, acolheu apenas o excesso de execução, mantendo a validade do

título, por ausência de embargos e conversão ope legis, com preclusão (fls. 50-51).

Não há ofensa ao  § 1º, III, nas premissas firmadas. art. 525,

O entendimento encontra amparo no mesmo , REsp n. 2.011.406/PB

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/12/2023,

 acima transcrito, o que atrai a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.15/12/2023,

V - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

.recurso especial para negar-lhe provimento

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONAS ARAUJO CONSTANTE
AGRAVANTE : MARISA LEMOS VICTORINO CONSTANTE
ADVOGADOS : CESAR AUGUSTO BIER - RS014834

MARIA ELOÍSA DA COSTA - RS031933
THIAGO TUTIKIAN NICHELE BIER - RS102810

AGRAVADO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE SOUZA - RS011067

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou28/04/2026  04/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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